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? ' C O »- S A M A l E G l S Í A U V A N A C I O N A L 

LEY 19 DE 1967 

( junio 14) 

i por la cual se d ic tan normas sobre declaración 

„ de avalúos de inmuebles rurales. 

E l Congreso de C o l o m b i a 

D E C R E T A : 

A r t í c u ' o E l l í m i t e m á x i m o de l p rec i o o i n d e m n i z a c i ó n 

I p a r a las negociac iones o exprop iac iones , de que t r a t a e l a r -

I t í c u l o 7? de l Decre to 2895 de 1963, n o se t e n d r á en c u e n t a 

'. e n los casos en que por r a z ó n de l a neces idad de l p r o g r a -

m a respect ivo, c o m o l a c o n s t r u c c i ó n de embalses, las c a m -

i pañas de re fo res tac ión , etc., los p rop ie ta r i os o poseedores 

I de f u n d o s n o t e n g a n derecho a exc lu i r de l a negoc iac i ón 

T las áreas p rev i s tas po r la ley como n o r m a genera l . 

[ P a r a estos casos, las en t idades de De recho Púb l i co p o d r á n 

i p a g a r como prec io o i n d e m n i z a c i ó n h a s t a e l m o n t o de l 

¡ ava lúo , que p a r a ese efecto p rac t i que el I n s t i t u t o G e o g r á -

f i c o " A g u s t í n Codazz i " , del f u n d o o p a r t e de él en c u a n t o 

v n o exceda a l á rea que como n o r m a gene ra l p o d r í a lega l -

m e n t e exc lu i r de l a negoc iac ión e l respec t i vo p r o p i e t a r i o o 

poseedor . 

A r t í c u l o 2? Es ta Ley r ige desde su sanc ión y se a p l i c a r á 

; e n las actuac iones a d m i n i s t r a t i v a s y j ud i c ia les i n i c i a d a s con 

p o s t e r i o r i d a d a l Dec re to 2895 de 1963. 

D a d a en Bogo tá , D . E., a los ve in t isé is días de l mes de 

a b r i l de m i l novec ientos sesenta y siete. 

E l P res iden te de l Senado, 
M A N U E L M O S Q U E R A GAROES 

E l Pres iden te de la hono rab le C á m a r a , 

CARLOS D A N I E L A B E L L O ROCA 

E l Secre ta r io G e n e r a l de l Senado, 

Lázaro Restrepo Restrepo 

E l Secre ta r io G e n e r a l de l a h o n o r a b l e C á m a r a , 

Luis Esparragoza Gálvez 

R e p ú b l i c a de Co lomb ia . G o b i e r n o Nac iona l . 

B o g o t á , D . E., j u n i o 14 de 1967. 

Pub l íquese y ejecútese. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y C réd i t o Púb l i co , Abdón Espi-

nosa Va lderrama. E l M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a , A rmando 

Samper Gneceo. 

LEY 20 DE 1967 

(junio 14) 

por la cual sé aprueba el Convenio In ternac iona l del T r a -

bajo, relat ivo a la abolición de las sanciones penales por 

incumpl imiento del contrato de t rabajo por parte de los 

t rabajadores indígenas, adoptado por la Tr igésima Octava 

R e u n i ó n de Ja Conferencia Genera l de la Organización 

Internacional del T raba jo (Ginebra, 1955). 

E l Congreso de C o l o m b i a 

D E C R E T A : 

A r t í c u l o 1
?
 Apruébase el s igu ien te Conven io I n t e r n a c i o -

n a l de l T r a b a j o , adop tado por la T r i g é s i m a O c t a v a R e u n i ó n 

de l a C o n f e r e n c i a G e n e r a l de l a O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o -

n a l de l T r a b a j o : 

C o n v e n i o n ú m e r o 104. 

C o n v e n i o r e l a t i v o a l a abo l i c i ón de las sanciones penales 

p o r i n c u m p l i m i e n t o de l c o n t r a t o de t r a b a j o po r p a r t e de 

los t r a b a j a d o r e s ind ígenas. 

L a Con fe renc ia G e n e r a l de l a O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l 

d e l T raba jo ' ; 

�Convocada-en G i n e b r a por el Conse jo de A d m i n i s t r a c i ó n 

de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l del T r a b a j o , y congregada en 

d i c h a c iudad el de j u n i o de 1955, en su T r i g é s i m a O c t a v a 

R e u n i ó n ; 

Después de haber dec id i do adop ta r d iversas propos ic iones 

r e l a t i v a s a las sanciones penales por i n c u m p l i m i e n t o de l 

c o n t r a t o de t r a b a j o po r p a r t e de los t r a b a j a d o r e s i nd íge -

nas , cuest ión que cons t i t uye e l sex to p u n t o de l o r d e n de l 

d ía de Ja R e u n i ó n ; 

Después de haber dec id ido que d i chas m e d i d a s r e v i s t a n 

l a f o r m a de u n Conven io I n t e r n a c i o n a l ; 

C o n s i d e r a n d o que h a l legado el m o m e n t o de abo l i r d i -

chas sanciones penales, cuyo m a n t e n i m i e n t o en u n a leg is-

l a c i ó n n a c i o n a l es c o n t r a r i a no sólo a l a concepc ión m o -

d e r n a de las re lac iones con t rac tua les e n t r e empleadores y 

t r aba jado res , s i r ó t a m b i é n a l a d i g n i d a d h u m a n a y a los 

derechos de l h o m b r e , 

A d o p t a , c o n f echa v e i n t i u n o de j u n i o de 1955, e l s i g u i e n -

te Conven io , que p o d r á ser c i t a d o como e l Conven io sobre 

abo l i c i ón de las sanciones penales ( t r a b a j a d o r e s i n d í g e -

nas ) , 1955: 

A R T I C U L O 1 

L a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e e n cada .país donde e x i s t a n s a n -

ciones penales po r i n c u m p l i m i e n t o de l c o n t r a t o de t r a -

ba jo , .t,ál c o m o está d e f i n i d o en el p á r r a f o 2 de l a r t í c u l o 

1 de l Conven io sobre las sanc iones penales ( t r a b a j a d o r e s 

i nd ígenas ) 1939, po r p a r t e de cua lqu ie r t r a b a j a d o r c o m -

p r e n d i d o e n el p á r r a f o 1 d e l a r t í c u l o 1 de d i c h o Conven io , 

deberá a d o p t a r m e d i d a s p a r a abo l i r t odas las sanciones de 

esta clase. 

A R T I C U L O 2 

D i c h a s med idas debe rán p rever l a abo l i c i ón de todas 

esas sanciones penales po r m e d i o de u n a d ispos ic ión a p r o -

p i a d a de i n m e d i a t a ap l i cac ión . 

A R T I C U L O 3 

C u a n d o n o se cons idere f a c t i b l e l a adopc ión de u n a d is -

pos ic ión a p r o p i a d a de i n m e d i a t a ap l i cac ión , debe rán a d o p -

ta rse d isposic iones p a r a abo l i r p r o g r e s i v a m e n t e esas san-

c iones pena les e n todos los casos. 

A R T I C U L O 4 

L a s d isposic iones que se a d o p t e n de c o n f o r m i d a d con el 

a r t í cu l o 3 de l p resente C o n v e n i o debe rán g a r a n t i z a r , en 

todos los casos, que las sanciones penales se rán abo l idas 

t a n p r o n t o sea pos ib le y, en cua lqu ie r c i r c u n s t a n c i a , a más 

t a r d a r e n e l p lazo de u n año, a p a r t i r de l a f e c h a de r a t i -

f i c a c i ó n de l p resente Conven io . 

A R T I C U L O 5 

A f i n de s u p r i m i r t o d a d i s c r i m i n a c i ó n en t re t r a b a j a d o -

res i nd ígenas y n o ind ígenas , las sanciones penales r e l a t i -

vas a l i n c u m p l i m i e n t o de l c o n t r a t o de t r a b a j o que n o es-

t é n c o m p r e n d i d a s e n el a r t í c u l o 1 de l p resente Conven io , y 

que n o se a p l i q u e n a los t r a b a j a d o r e s n o ind ígenas, debe-, 

r á n abo l i rse respecto de ios t r a b a j a d o r e s ind ígenas . 

A R T I C U L O i> 

I^as r a t i f i cac i ones f o r m a l e s d e l p resente C o n v e n i o serán 

comun icadas , p a r a su res i s t ro , a l D i r e c t o r G e n e r a l de l a 

O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o . 

A R T I C U L O 7 

1. Este C o n v e n i o ob l i ga rá ú n i c a m e n t e a aquel los M i e m -

bros. de l a O r g a n i z a c i ó n " I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o , cuyas 

r a t i f i c a c i o n e s h a y a r e g i s t r a d o e l D i r e c t o r Genera l . 

E n t r a r á en v igo r doce meses después de l a f e c h a en 

qué las r a t i f i c a c i o n e s de los M i e m b r o s h a y a n s ido r e g i s t r a -

das po r el D i r e c t o r Gene ra l . 

3." Desde d i c h o m o m e n t o , este C o n v e n i o e n t r a r á en v i -

gor , p a r a t o d o M i e m b r o , doce meseá después de l a f echa 

e n que h a y a s ido r e g i s t r a d a su r a t i f i c a c i ó n . 

A R T I C U L O 8 

1. T o d o M i e m b r o que h a y a r a t i f i c a d o este- Conven io p o -

d r á d e n u n c i a r l o a l a e x p i r a c i ó n de u n per íodo de diez años, 

a p a r t i r , de l a f echa en que se h a y a puesto i n i c i a l m e n t e e n 

v i go r , m e d i a n t e u n ac ta c o m u n i c a d a , p a r a su reg i s t ro , a l 

D i r e c t o r G e n e r a l de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e l T r a b a j o . 

L a d e n u n c i a n o s u r t i r á e fec to h a s t a u n año después de la 

f e c h a e n . q u e se h a y a reg i s t r ado . 

2. T o d o M i e m b r o que h a v a r a t i f i c a d o este C o n v e n i o ' v 

ciue, en el p lazo de u n año después de l a e x p i r a c i ó n del 

ner íodo de diez anos m e n c i o n a d o en e l n á r r r a f o p receden-

te. n o h a g a uso d e l de recho de d e n u n c i a p rev is to en este 

a r t í c u l o quedará ob l igado d u r a n t e u n n u e v o pe r íodo de 

diez años, y en lo sucesivo, p o d r á d e n u n c i a r esté C o n v e -

n i o a l a e x p i r a c i ó n de cada 'per íodo de diez años, en las 

cond ic iones p rev is tas en este a r t í cu lo . 

A R T I C U L O 9 

1. E l D i r e c t o r G e n e r a l de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de l 

T r a b a j o n o t i f i c a r á a todos los M i e m b r o s de l a O r g a n i z a c i ó n 

I n t e r n a c i o n a l d e r T r a b a j o e l reg i s t ro de c u a n t a s r a t i f i c a -

c iones y denunc ias le c o m u n i q u e n los M i e m b r o s de l a O r g a -

n i zac ión . � 

A R T I C U L O 10 

E l D i r e c t o r G e n e r a l de la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de l T r a -

h a i o c o m u n i c a r á a l Sec re ta r i cK>ene ra l de l a s Nac iones U n i -

das. a los efectos de l r e g i s t r o y de c o n f o r m i d a d ' c o n el a r -

t í c u l o 102 de l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s , u n a i n f o r -

m a c i ó n c o m p l e t a sobre todas l as ra t i í ica.c iones, y actas de 

denunc ia que h a y a reg i s t r ado de acuerdo c o n los a r t í cu los 

precedentes. 

A R T I C U L O 11 

Cadí i vez que lo es t ime necesar io , el Consé io de A d m i -

n i s t r a c i ó n de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l del T r a b a i o p resen-

t a r á a Ja C o n f e r e n c i a .Genera l u n a m e m o r i a sobre l a a n l i -

c a r i ó n del Conven io , y cons ide ra rá l a conven ienc ia de i n -

c l u i r en e l o r d ° n de l d fo de l a C o n f e r e n c i a l a cues t i ón de 

su rev i s i ón t o t a l o pa rc i a l . 

A R T I C U L O 12 

1. E n caso de que l a Con fe renc i a adopte u n nuevo C o n -

ven io que i m p l i q u e u n a rev i s i ón t o t a l o p a r c i a l de l p resen-

te, y a menos que el n u e v o C o n v e n i o c o n t e n g a d ispos ic io -

nes en c o n t r a r i o : 

a ) L a r a t i f i c a c i ó n , po r u n M i e m b r o , de l nuevo C o n v e n i o 

rev isor i m p l i c a r á , ipso j u r e , l a d e n u n c i a i n m e d i a t a de este 

Conven io , n o obs tan te las disposic iones con ten idas en e l 

a r t í c u l o 8, siempfre que el n u e v o Conven io rev isor h a y a e n -

t r a d o en v i g o r ; 

b) A p a r t i r de l a f echa en que en t re en v igo r el n u e v o 

C o n v e n i o rev isor , el p resen te C o n v e n i o cesará de estar 

a b i e r t o a l a r a t i f i c a c i ó n po r los M i e m b r o s . 

2, Este C o n v e n i o c o n t i n u a r á e n v igo r en todo caso, en su 

f o r m a y c o n t e n i d o actua les , p a r a los M i e m b r o s que lo h a y a n 

r a t i f i c a d o y n o r a t i f i q u e n el Conven io rev isor . 

A R T I C U L O 13 ' 

L a s vers iones ing lesa y f r a n c e s a de l t e x t o de este Conve-

n i o son i g u a l m e n t e a u t é n t i c a s . 

Es cop ia f i e l y c o m p l e t a d e l t e x t o e n españo l de l p r e -

inse r to C o n v e n i o I n t e r n a c i o n a l de l T r a b a j o , que reposa e n 

el M i n i s t e r i o de l T r a b a j o . 

Bogo tá , D . E., 21 de a b r i l de 1965. 

Pablo F r a n k y Vásquez, Je fe de l a O f i c i n a de Re lac iones 

I n t e r n a c i o n a l e s d e l T r a b a j o , encargado. 

R a m a E j e c u t i v a d e l Poder Púb l i co . 

Bogo tá , D . E., m a y o 14 de 1965. 

l a cons ide rac ión de l Congreso N a -Ap robado . Sométase 

c iona l . 

(Edo.) G U I L L E R M O L E O N V A L E N C I A 

(Fdo. ) Fernando Gómez M a r t í n e z , M i n i s t r o de Re lac iones 
Ex te r io res . 

(Fdo. ) M i g u e l Escobar Méndez , M i n i s t r o de l T r a b a j o . . 

D a d a e n Bogo tá , D . E., a 11 de a b r i l de 1967.' 

E l P res iden te de l h o n o r a b l e Senado, 

M A N U E L M O S Q U E R A GARCES 

E l P res iden te de l a C á m a r a , 

C A R L O S D A N I E L A B E L L O ROCA 

E l Sec re ta r i o de l h o n o r a b l e Senado, 

Lázaro Restrepo Restrepo 

E l Sec re ta r i o de l a C á m a r a , 

Luis Esparragoza Gálvez 

R e p ú b l i c a de Co lomb ia . G o b i e r n o N a c i o n a l . 

Bogo tá , D . E., j u n i o 14 de 1967. 

Pub l íquese y ejecútese. -

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de Re lac iones Ex te r i o res , G e r m á n Zea. E l 

M i n i s t r o de l T r a b a j o . Carlos Augusto Xoriega. 

- � ' I ' N i S í L S ' O d<¡> RCt A . C 1 0 N E S tXT€RíOR£S 

fin rfi!sii|nau Hitas Hüliii jaciuiins 

D E C R E T O N U M E R O 1116 D E 1967 

( j u n i o 10) 

por e l cual se designan las Delegaciones de Colombia a las 

Quintas Reuniones Anuales del Consejo In teramer icano 

Económico y Social. 

E l P res iden te de l a R e p ú b l i c a de Co lomb ia , en uso de 
sus f acu l t ades legales, 

D E C R E T A : 

A r t í c u l o p r i m e r o . L a D e l e g a c i ó n de C o l o m b i a a la R e u -

n i ó n de l Consejo I n t e r a m e r i c a n o Económico y Soc ia l ( C I E S ) 

a N i v e l de Exper tos , que t e n d r á l u g a r en V i ñ a de l M a r de l 

15 a l 20 de j u n i o de l p resen te año, es ta rá i n t e g r a d a p o r 

las s igu ientes personas: 

D o c t o r J o a q u í n V a l l e j o Arbe láez , Asesor Económico de l 

G o b i e r n o N a c i o n a l , q u i e n l a p r e s i d i r á ; 

D o c t o r Jo rge Méndez , Asesor Económico de l G o b i e r n o 

N a c i o n a l ; 

D o c t o r F e r n a n d o Navas de B r i g a r d , Je fe de l a O f i c i n a 

E c o n ó m i c a del M i n i s t e r i o de Re lac iones Ex te r i o res ; 

D o c t o r A r i s t i des Rodr íguez M iche l sen , S u b d i r e c t o r de l 

F o n d o de P r o m o c i ó n de Expo r t ac i ones de l B a n c o de l a R e -

p ú b l i c a ; * 

D o c t o r Jo rge R u i z L a r a , Asesor de l a J u n t a M o n e t a r i a . 

A r t í c u l o segundo. L a De legac ión de C o l o m b i a a l a R e u -

n i ó n de l C I E S , a N i v e l M i n i s t e r i a l , que t e n d r á l u g a r e n 

V i ñ a de l M a r de l 22 a l 24 de j u n i o d e l p resente año, es tará 
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